
PARA UMA FORMALIZAÇÃO DE MODELOS DIACRÔNICOS EM MORFOLOGIA 

Mário Eduardo Viaro (USP) 

 

Trabalhar com Morfologia parece demandar apenas uma afiliação a uma 

determinada corrente ou aceitar tacitamente vários pressupostos, que, aos poucos, foram 

acumulados ao longo da História da Linguística. No entanto, é do nosso parecer que os 

problemas investigados pelas ciências devam ser entendidos à luz de pressupostos 

claramente definidos e epistemologicamente fundamentados, sob pena de caírem em 

contradição ou em dogmatismos. Toda ciência supõe um objeto de estudo e a língua é o 

da Linguística.  

Cumpre entender, portanto, o que parece ser óbvio: que é a língua? Como a 

língua é algo demasiado complexo para ser pressuposto, mesmo definindo-a como um 

conjunto de palavras e regras, pressupõem-se outros componentes ainda mais 

complexos, necessários para entender a essência de seus elementos (como o falante e a 

sociedade). Dessa forma, defini-la-íamos a partir de elementos já muito complexos sem 

questionar uma série de problemas anteriores a ela. 

A existência da língua depende da sua expressão no ato de fala, que, por sua vez,  

depende do que se deseja expressar e da projeção que temos da compreensão do ouvinte. O 

falante adquiriu da sociedade a maior parte da língua que fala, portanto, a língua pré-existia ao 

falante. A língua compõe-se de elementos reais herdados e elementos ideais, a partir dos quais, 

potencialmente, se geram outros elementos reais não-herdados, num ato de fala. O componente 

ideal pode atuar em dois níveis: primeiramente, como o elemento real, stricto sensu, é único, 

opera-se uma generalização no ato da cognição e no ato de fala, de modo que se anula 

temporariamente a individualidade do ser linguístico real único em rumo à criação de um ser 

linguístico real genérico, a saber, as palavras; em seguida, uma vez definidas as palavras com 

base no que são e do que não são, promove-se uma nova generalização, em que se criam novas 

palavras sobre seres reais genéricos, expresso pelos genera. 

A questão da existência de uma palavra numa língua não depende das crenças de 

um determinado falante-juiz. Em pesquisas com falantes, se perguntados sobre a 

existência de determinada palavra. Por exemplo, com relação ao verbo pinchar, muitos 

dirão que existe, pautados na sua experiência de falante, já outros dirão que nunca 

ouviram tal palavra e estão propensos a não acreditar na sua existência, ou mesmo a 

acreditar na sua não-existência. Palavras que não ocorrem nem na fala nem na escrita, 



contudo, podem ser metodologicamente inferidas, como ocorrem, no estudo diacrônico, 

nas reconstruções.  

Se uma palavra P ocorre na etapa X-2 e na etapa X, intui-se que também existiu *P na 

etapa X-1.  Por outro lado, se uma palavra P ocorre na etapa X, intui-se que também existiu *P 

na etapa X-1. Apesar de errônea, tal hipótese é importante, pois toda vez que é refutada, 

prova-se que a palavra é um neologismo. Desse modo, a refutação dessa hipótese é 

importante para questões de datação em Linguística. Da mesma inércia deduz-se a 

hipótese da permanência da expressão no futuro: se uma palavra P ocorre na etapa X, intui-

se que também existirá *P na etapa X+1. Ou seja, imagina-se que a expressão da palavra 

não será abandonada, de modo que se pode falar sobre seu futuro, como ocorre com 

questões como a da produtividade.  

Se, numa etapa X, houver algum traço t qualquer presente em duas palavras P1 e P2, 

ambas formarão um mesmo conjunto C e se essas duas duas palavras P1 e P2 ocorrem na etapa 

X, conclui-se que também existam *P3, *P4... *Pn pertencentes a C. Se, nessa etapa X, a palavra 

intuída *P é confirmada por meio de uma palavra P, diremos que houve corroboração de sua 

existência. Nesse caso *P passa a ser grafada P.  A existência de *P1 é mantida por meio de uma 

palavra P2, que, de algum modo,  nos informa algo sobre *P1, diremos que houve um indício de 

sua existência. Se não há provas da existência de *P, nem indícios, diremos que *P é uma 

hipótese fraca, pois está mais próxima de um ser fictício do que de um ser abstrato. Por 

ser impossível refutá-lo, *P deve ser abandonada. 

Se na etapa X-1 não temos a mesma palavra P1 existente na etapa X, mas uma outra, P2, 

parecida do ponto de vista do significante, do significado ou de ambos, deduz-se que P1 provém 

de P2 e que dela se derivou (por meio de regras fonéticas ou de inferências semânticas) ou, dito 

de outra forma, que P2 se transformou em P1.  Nesse caso, pode-se admitir que P1 e P2 

sejam variantes diacrônicas da mesma palavra P, que seria, na verdade, um conceito.  

Dada uma sequência sonora x1.x2...xn referente a uma palavra P, assim como 

y1.y2...yn para uma palavra P’ que têm em comum uma parte do significado é possível 

fazer as seguintes definições: 

Um elemento terminal significativo seria um sequência zm.zm+1...zn (em que xm=ym=zm, 

xm+1=ym+1=zm+1... xn=yn=zn, de modo que m > 1), à qual se atribui o significado comum de P e 

P’. Igualmente, um elemento inicial significativo poderia ser definido como um sequência 

z1.z2...zm (em que x1=y1=z1, x2=y2=z2... xm=ym=zm, de modo que m < n), à qual se atribui o 

significado comum de P e P’ (e não a zm+1.zm+2...zn). Por fim, um elemento interno significativo 

seria um sequência zm.zm+1...zp (em que xm=ym=zm, xm+1=ym+1=zm+1... xp=yp=zp, de modo que m > 

1 e p < n), à qual se atribui o significado comum de P e P’ (e não a z1.z2...zm-1 ou a zp+1.zp+2...zn). 



Todos esses elementos significativos podem ser considerados contínuos. Há, contudo, 

elementos descontínuos que poderiam ser assim definidos: numa sequência zm...zp em que 

m ≥ p, m≥1  e p ≤ n, um elemento descontínuo significativo se formará de alguns elementos 

entre m e p (mas não todos), à sequência dos quais se atribui o significado comum de P e P’. 

Dentre os elementos terminais temos os sufixos, os radicais finais de uma composição 

as desinências flexionais. Dentre os elementos iniciais temos os prefixos, os radicais 

iniciais de uma composição e desinências flexionais. Entre os elementos internos temos 

radicais e infixos. Entre os elementos descontínuos temos radicais e moldes fônicos 

presentes nas construções criadas por simbolismo, no sentido empregado por Sapir 

(1921) em sua tipologia linguística. 

Podemos, daí, dizer que para a Morfologia, um sufixo seria uma sequência 

terminal t nas palavras P e P’, responsável por um significado S presente em ambas. Se 

não temos a mesma sequência terminal t mas uma outra, t’, parecida do ponto de vista 

do significante, do significado ou de ambos, deduz-se que t e t’ são o mesmo sufixo, 

somente se ambos provierem de t’’ (por meio de regras fonéticas ou de inferências 

semânticas) ou, dito de outra forma, que t’’ se transformou em t e em t’. Nesse caso, t  e 

t’ 
 podem pertencer ou não à mesma língua. O sufixo distingue-se conceitualmente das 

desinências flexionais e dos últimos radicais numa composição. No entanto, é 

importante aqui mostrar que essa definição de sufixo se opõe à de base, que seria a 

sequência da palavra P, excluindo-se o sufixo t. Supõe-se que, ao se formar o sufixo t, o 

significado da palavra P seja formado composicionalmente por meio do significado da 

base b com o significado inicial do sufixo t. Essa composição se dá por meio de 

elementos significativos subentendidos s. O procedimento mais comum para essa 

suposição é expressar o significado de t por meio uma paráfrase que envolva os 

elementos significativos b, s e t. Uma paráfrase, que equivaleria à instruction de Corbin 

(1987), é considerada adequada quando possível de ser apresentada para mais de uma 

palavra. 

Classes morfológicas como nomes, verbos etc. são conceitos que se definem por 

meio de questões sintáticas e de morfologia flexional, dito de outra forma, por meio de 

um comportamento distinto que entram em suas definições. Podemos aceitá-los 

provisoriamente embora isso normalmente implique em seres abstratos com tradição 

historiográfica, o que compromete sua relação com a realidade. É necessário afirmar, 

contudo, que, dentro da progressão de ideias aqui apresentada, nem todo sufixo é 

obviamente denominal ou deverbal, por exemplo, também não há nenhuma afirmação 



sobre palavras primitivas e derivadas e sobre a anterioridade temporal daquelas em 

relação a estas. Mesmo o conceito que engloba todos os sufixos derivacionais como 

uma única classe carece de investigação que elucide os comportamentos idênticos que 

justifique a existência da classe.   

Seja qual for a avaliação semântica da base nas formações sufixais (obscura, 

pouco clara, clara ou óbvia), uma base será o elemento que se obtém, ao depreender-se 

o sufixo. Por vezes, essa base tem outros elementos que formam, por vezes, outras 

classes, a saber,  outros sufixos, interfixos, prefixos etc. Esses elementos, estudados 

diacronicamente à luz da Morfologia, revelam a mudança do significado, longe de 

entender um elemento como um amontoado caótico de significados, ilógico ou sem 

significado, por meio do pressuposto da sequência ininterrupta, acima apresentado, 

encontraremos um conjunto de diversas tradições de significados, constelações lexicais, 

cujos significados são, por sua vez, derivados de outros mais primitivos. Essa 

polissemia, diferente da homonímia, remontará a núcleos comuns mais antigos. Dessa 

maneira, é possível imaginar uma árvore genealógica de significados.  

De forma alguma, portanto, esse conjunto heterogêneo é ilógico. Tampouco é 

lógico stricto sensu. Antes seria melhor dizer que não lhe cabe o termo “lógica”: é, na 

verdade, alógico, ou seja, a lógica, no sentido estrito da palavra, lhe é indiferente. Não é 

possível, portanto, criar um elemento único ou um par por meio de uma intersecção de 

sentidos ou um arquissemema comum sem valer-se do tempo. Não é possível ou é 

completamente inútil, como preconiza Wierzbicka (1996), postular-lhe um grande 

significado que abarque todos os demais. Não haveria grandes conceitos abstratos 

donde nascem todos os casos reais: o modelo que se impõe nesse primeiro momento 

deve ser indutivo, e não dedutivo. Deve ser empírico e não trabalhar no nível ideal. Em 

suma, descrever por meio dos indícios semânticos e históricos parece o primeiro passo 

para evitarmos interpretar a partir de abstrações primitivas, variadas demais do ponto 

de vista teórico para que se possa apresentar alguma verdade de valor dedutivo. 

A sequência histórica é inacessível e não há regra dedutiva que auxilie, no 

entanto, outros dados de língua podem nortear a reconstrução. Assim, é muito comum 

observar nas línguas que, a partir do significado “grande quantidade de X”, nasça outro 

mais abstrato, de “intensidade”. Por exemplo, a palavra portuguesa muito pode indicar 

tanto intensidade quanto quantidade e, independentemente, o mesmo ocorre com o 

japonês takusan e com o russo mnogo. Isso pode ser tomado como hipótese de 

reconstrução, mas, quem de fato contradiz qualquer regra indutiva são os dados, sem que 



seja necessário criar regras ad hoc, como no caso dos modelos dedutivos vigentes em 

Morfologia.  
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